
Raquel deve ser cassada 
por uso de subvenções— 

Em um depoimento confuso, o ex-
ministro e senador Alexandre Costa, 
(PFL-MA) defendeu funcionários 
acusados de envolvimento no esque-
ma de manipulação do Orçamento e 
negou ter recebido propina de em-
preiteiras. Segundo ele o US$ 1,15 
milhão que movimentou nos últimos 
cinco anos é proveniente de uma.  
aplicação financeira. Para o coorde-
nador da subcomissão de Bancos, 
deputado Benito, Gama (PFL-BA), 
as contas de Costa estavam "absolu-
tamente compatíveis". Para o depu-
tado Sigmaringa Seixas (PSDB-DF), 

a avaliação de Beni-. 
to "foi, no mínimo, 
uma precipitação". 

COSTA 	O deputado Paulo 
Portugal (PDT-RI) .  

DEFENDE 	não conseguiu con- 
vencer CPI de que 

FUNCIONÁRIOS 	não é o responsável 
pela liberação, nos 

ENVOLVIDOS 	últimos quatro anos, 
	  de US$ 1,419 milhão 

para a Sociedade de 
Proteção. à Infância e Maternidade 
de Bom Jesus de Itabapoana (RJ). O 
deputado Jorge Tadeu Mudalen 
(PMDB-SP) garantiu à CPI que nun- • 
ca apresentou nenhuma emenda pa-
ra beneficiar a Construtora Norberto 
Odebrecht. Em 1992, ele teria conse-
guido aprovar US$ 10 milhões em 
emendas apresentadas nos Ministé-
rio do Bem-Estar Social e Secretaria 
de Desenvolvimento Regional. 

Parlamentar chora ent, 	(RO), mas foi achado estacionado' 

interrogatório e jura que no endereço de Raquel em Brasília. 

não, é 'ladra", mas não 
explica desvio de verbas 

BRASÍLIA — À deputada Ra-
quel Cãndido (PTB-RO) fugiu 
das perguntas, chorou, apre- 

sentou-se como vítima inocente per-
seguida e teve uma crise de tosse on-
tem, ao depor na subcomissão de 
subvenções sociais da CPI. Mas não 
conseguiu explicar as irregularida-
des na aplicação de verbas recebidas 
pelo Instituto de Desenvolvimento 
Político e Social Eva Cãndido, e pro-
vavelmente terá sua 
cassação sugerida 
pela CPI. A subco-
missão suspeita que 
as subvenções para 
o instituto da depu-
tada foram para seu 
patrimõnio, cujo 
crescimento é consi-
derado incompatível 
com sua remunera-
ção na Camara 

O Tribunal de Contas da União e o 
Ministério do Bem-EStar Social veri-
ficaram irregularidades na aplicação 
de mais de US$ 2,6 milhões, recebi-
dos nos últimos três anos pelo insti-
tuto por meio de subvenções, convê-
nios e emendas da deputada ao Or-
çamento. Entre elas está a compra 
de um Mitsubishi Pajero 92/93, ava-
liado em US$ 38 mil. O carro seria 
usado pelo instituto em Porto Velho 


